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TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1.  OBJETO 

1.1. Contratação de empresa/profissional para a Prestação de Serviços especializados em 

segurança do trabalho, de modo a elaborar e emitir o LTCAT – (Laudo Técnico das Condições 

Ambientais de Trabalho) para os servidores públicos municipais, contemplando a Lei 6514/77 e 

suas NR’s (normas regulamentadoras). 
 

2. DA RELAÇÃO, ESPECIFICAÇÕES E CARACTERISTICAS DO OBJETO: 

2.1. Os itens a serem adquiridos pelo presente certame são os arrolados a seguir, com a seguinte 

estimativa de consumo:  
 

Item Descrição Unidade Quantidade 

01 LTCAT – Laudo Técnico de Condições Ambientais de Trabalho Mês 05 

 

3. JUSTIFICATIVA 

3.1. A contratação objetiva primordialmente a implantação do Programa de Saúde, Segurança e 

Medicina do trabalho, com fim de alcançar o pleno atendimento à Legislação Nacional e Normas 

Regulamentadoras que tratam do tema, visando a melhoria da qualidade de vida dos servidores 

públicos, o desenvolvimento de ambiente de trabalho saudável e a neutralização de riscos 

associados às atividades profissionais desempenhadas no âmbito da Prefeitura Municipal de 

Caiçara do Rio do vento/RN. 

3.2. A contratação atende à legislação trabalhista/previdenciária vigente, a melhoria da qualidade 

de vida dos servidores, o desenvolvimento de ambiente de trabalho saudável e diminuição de 

riscos associados às atividades profissionais desempenhadas no âmbito da Prefeitura Municipal de 

Caiçara do Rio do Vento/RN. 

3.3. Dessa forma, vê-se a necessidade de contratar o serviço de uma empresa que tenha na equipe: 

Médico com especialização ou residência médica em Segurança do Trabalho, Engenheiro ou 

Arquiteto com especialização em Segurança do Trabalho com ampla experiência no mercado 

 

4. DAS CONDIÇÕES E DO LOCAL DE EXECUÇÃO: 

4.1. O local a ser executado o serviço são todas as Secretarias, Departamentos e Órgãos que 

compõem a Prefeitura Municipal de Caiçara do Rio do Vento/RN, bem como os locais onde os 

agentes públicos exercem suas atividades.  

4.2. Para a implantação e execução do Programa de Segurança e Medicina do Trabalho e Saúde 

Ocupacional, a CONTRATADA deve prestar os serviços in loco na Administração Municipal, 

com atendimento quando necessário, devendo utilizar seus respectivos objetos pessoais de 

trabalho, principalmente no que se refere às peculiaridades dos serviços a serem prestados: 

a) Utensílios do Médico do Trabalho – qualquer objeto ou equipamento necessário para a 

efetivação do trabalho. 

b) Equipamento de Segurança para os seus empregados; 

c) Equipamento necessário para o trabalho do Engenheiro e para o Engenheiro/Arquiteto 

especializado em Segurança do Trabalho. 
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4.3. O trabalho deverá ser realizado in loco, através de Médico com especialização em Medicina 

do Trabalho, Engenheiro ou Arquiteto com especialização em Segurança do Trabalho para 

assessorar os servidores municipais ocupantes dos cargos de Médico do Trabalho, Segurança do 

Trabalho e Técnico em Segurança do Trabalho, bem como ao Departamento Pessoal do 

Município. 

4.4. Implantar, executar e acompanhar a evolução do Programa de Segurança e Medicina do 

Trabalho. 

4.5. A contratada para prestar os serviços especializados aqui contratados deve ter como objetivo 

a implantação do Programa de Segurança e Medicina do Trabalho e em conformidade com o 

Edital, o Termo de Referência e em especial: 

a) Elaborar Laudo Técnico de Condições Ambientais do Trabalho (LTCAT), identificando as 

condições de trabalho dos agentes públicos, se é exercido em condições perigosas ou insalubres; 

b) Elaborar Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP); 

e) Realizar exames Médicos Admissionais e emissão de ASO – Atestado de Saúde Ocupacional, 

nos termos da Norma Regulamentadora n° 07, do Ministério do Trabalho e Emprego, para atestar 

o seguinte: 

1) Admissão; 

2) Demissão; 

3) Periódico; 

4) Mudança de função; 

5) Nos afastamentos dos agentes públicos, nos casos de acidente de trabalho ou cirurgias. 

f) Implantar a Comissão Interna de Prevenção de Acidentes – CIPA; 

g) Promover treinamento aos futuros servidores que tomarem posse nos cargos de Médico do 

Trabalho, Segurança do Trabalho e Técnico em Segurança do Trabalho para que deem 

continuidade no Programa de Segurança e Medicina do Trabalho e Saúde Para o cumprimento do 

objeto da licitação a contratada deverá: 

4.6. Para o Programa de Prevenção de Riscos Ambientais – PPRA, cujo objetivo é a preservação 

da saúde e da integridade dos servidores públicos do município de Caiçara do Rio do Vento/RN, 

através da antecipação, reconhecimento, avaliação e o consequente controle da ocorrência de 

riscos ambientais existentes ou que venham a existir no ambiente de trabalho, tendo em 

consideração a proteção do meio ambiente e dos recursos naturais. 

4.7. Promover um planejamento da ação para minimizar ou neutralizar os efeitos dos agentes 

agressivos, que deve conter no mínimo: 

a) Antecipação e reconhecimento dos riscos químicos, físicos, biológicos e ergonômicos; 

b) Estabelecimento de prioridades e metas de avaliação e controle; 

c) Avaliação dos riscos e da exposição dos trabalhadores; 

d) Monitoramento da exposição aos riscos; 

e) Registro e divulgação dos dados; 

f) Assessoria e consultoria na implantação de medidas de controle (estratégia e metodologia de 

ação para a prevenção dos riscos) e desenvolvimento do PPRA, bem como avaliação de sua 

eficácia, especificando as avaliações quantitativas, na forma dos anexos da NR 15 e NR 7; 

A
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 Io

na
ra

 C
el

es
te

 L
eo

cá
di

o 
de

 A
ra

új
o 

N
un

es
. V

er
ifi

ca
r 

as
 a

ss
in

at
ur

as
 e

m
 h

ttp
s:

//p
m

ca
ic

ar
ad

or
io

do
ve

nt
o.

si
st

em
ad

es
ol

ic
ita

ca
o.

co
m

.b
r 

e 
in

fo
rm

ar
 o

 c
ód

ig
o 

17
18

-9
78

a4
33

d-

2b
16

-4
4a

5-
bd

d9
-8

ad
81

0f
56

db
e



ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAIÇARA DO RIO DO VENTO 

RUA SÃO SEBASTIÃO, 36, CENTRO – CEP: 59.540-000 
CNPJ: 08.351.819/0001-05 

  
g) Assistência Técnica em Segurança do Trabalho, nas demandas internas e jurídicas, bem como 

na elaboração do Perfil Profissiográfico Previdenciário – PPP; 

h) Avaliação das condições de trabalho incluindo aspectos relacionados ao levantamento, ao 

transporte e descarga de materiais, ao mobiliário, aos equipamentos e às condições ambientais do 

posto de trabalho, e à própria organização do trabalho; 

i) Utilizar o cronograma do plano de ação anual do PPRA para propor a neutralização ou 

eliminação dos riscos avaliados, principalmente com medidas de proteção coletiva; 

j) Emitir Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) para o PPRA, assinado pelo profissional 

responsável. 

4.8. Para o Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional – PCMSO, cujo objetivo é a 

promoção e a preservação da saúde do conjunto dos servidores públicos do município de Caiçara 

do Rio do Vento/RN e tem como função detectar incidências de patologias entre a população de 

trabalhadores, fornecendo os elementos para o estudo da correlação entre este adoecimento e as 

condições de trabalho, os processos das relações de trabalho existentes, o referido programa tem 

como finalidades promover a saúde e proteger a integridade do trabalhador no local de trabalho, e 

a contratada deve observar o seguinte: 

a) Emitir Atestado de Saúde Ocupacional – ASO em duas vias, uma para o servidor e outra para 

constar em sua pasta funcional e para fins administrativos para: 

1. Admissão; 

2. Demissão; 

3. Periódico; 

4. Mudança de função; 

5. Nos afastamentos dos agentes públicos, nos casos de acidente de trabalho ou cirurgias. 

b) Atendimento médico aos agentes públicos, na especialidade Medicina do Trabalho, incluindo: 

realização de perícias médicas, emissão de pareceres de retorno ao trabalho, preenchimento de 

CATs – Comunicado de Acidente do Trabalho, dentre outros pertinentes ao Programa de Saúde 

do Trabalho; 

c) Exames médicos junto com parecer orientando as demandas de readaptação funcional; 

d) Emitir relatórios mensais de controle dos afastamentos do PCMSO, de acordo com os 

normativos previstos na NR7; 

e) Efetuar o preenchimento do CAT, conforme determinação legal, e enviá-lo ao Departamento 

Pessoal para fins administrativos; 

f) Assistência Técnica em Medicina do Trabalho, nas demandas internas e jurídicas, 

compreendendo todas as providências requeridas pelo Contratante, que objetivam atender as 

solicitações do poder judiciário, em todas as fazes do processo: como formulação de quesitos, 

acompanhamento de perícias técnicas e análise de laudos técnicos elaborados por peritos 

designados pelo judiciário; 

g) Fazer estudos das atividades realizadas pelo Contratante, analisando as exigências 

psicossomáticas de cada uma, para elaboração de análises profissiográficos e emissão Perfil 

Profissiográfico Previdenciário - PPP dos servidores públicos do município de Caiçara do Rio do 

Vento/RN, quando demandados; 
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h) Assessoramento à CIPA na realização dos seus estudos para redução das ocorrências do 

acidente do trabalho; 

i) Elaboração de laudos periciais sobre acidentes do trabalho doenças profissionais e condições de 

insalubridade e periculosidade, quando necessário; 

j) Emitir laudos e pareceres em atendimentos à Legislação Municipal; 

l) Exames admissionais, compreendendo: história clínica e ocupacional, exame físico geral, 

exames complementares; 

m) Exames periódicos, compreendendo: história clínica ocupacional, exame físico geral, exames 

complementares, quando solicitado; 

n) Avaliação de retorno ao trabalho; 

o) Homologação de Atestados Médicos. 

p) Emitir a Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) para o PCMSO. 

4.9. Para elaborar o Laudo Técnico de Condições Ambientais do Trabalho – LTCAT, cujo 

objetivo é a avaliação da extensão dos trabalhos executados, necessariamente, abrangendo a 

caracterização das ocorrências de trabalhos em condições insalubres ou perigosas, em 

conformidade com as NR’s 15 e 16 da Portaria do Ministério do Trabalho e Emprego - MTE n° 

3.214/1978 e do Decreto nº 93.214/1986, abrangendo análise dos riscos físicos, químicos, 

biológicos ou associação de agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física consideradas para 

fins de concessão da aposentadoria especial bem como as legislações vigentes quando da 

celebração da prestação dos serviços, que deverá ser expedido atendendo o seguinte: 

a) A descrição dos métodos, técnicas, aparelhagens e equipamentos utilizados; conclusão do 

Médico do Trabalho ou do Arquiteto ou Engenheiro com especialização em Engenharia de 

Segurança do Trabalho responsável pela elaboração do laudo técnico com informação clara e 

objetiva a respeito dos agentes nocivos, referentes à potencialidade de causar prejuízo à saúde ou 

à integridade; 

b) Deve ser elaborado no prazo de 30 (trinta), podendo ser prorrogado esse prazo, mediante 

requerimento fundamentado, a ser apreciado pela Secretaria Municipal de Administração, 

Planejamento e Desenvolvimento; 

c) O laudo deve conter a descrição e análise detalhada de cada atividade exercida, do ambiente de 

trabalho e das máquinas e equipamentos utilizados pelos agentes públicos no exercício de sua 

função, identificação do setor, da função e da atividade; 

d) Identificação de agente nocivo capaz de causar dano à saúde e integridade física, arrolado na 

Legislação Previdenciária; 

e) Identificação dos respectivos riscos ocupacionais e seus agentes nocivos, expressando a 

extensão dos trabalhos executados, abrangendo a caracterização das ocorrências de trabalhos em 

condições insalubres ou perigosas, nos termos das NRs 15 e 16, da Portaria MTE 3.214/1978 e 

Decreto n° 93.421/1986 e IN INSS77/2015; 

f) Medições dos agentes nocivos identificados, com equipamentos adequados e devidamente 

calibrados, bem como análises laboratoriais; 

g) Análise qualitativa e quantitativa dos agentes de riscos (químicos, físicos, biológicos, ou 

associação de agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física), necessariamente descrevendo a 

metodologia de ação e critérios técnicos adotados, identificados nos ambientes de trabalho, 

contendo a instrumentação utilizada; 
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h) A fase de avaliação quantitativa compreende a medição do risco, refere-se ao tempo em que o 

agente público fica exposto que somados, configuram uma situação intermitente ou contínua; 

i) Medida de proteção individual e coletiva existentes, contendo identificação dos Equipamentos 

de Proteção Individual – EPIs utilizados mediante avaliação do nível de eficácia de proteção, 

indicando, inclusive se o EPI e o EPC são eficazes na proteção aos agentes de risco detectados, 

informando também sua necessidade e sua eficácia; 

j) Qualificação da Insalubridade e/ou Periculosidade (se houver), respectivo percentual de 

pagamento e enquadramento com relação à aposentadoria especial, descrevendo os efeitos da 

exposição aos agentes de risco e a fundamentação legal; 

k) Localização das possíveis fontes geradoras; 

l) Via e periodicidade de exposição ao agente nocivo; 

m) Descrição das medidas de controle existentes; 

n) Conclusão do LTCAT com assinatura e identificação do Médico do Trabalho ou Engenheiro ou 

Arquiteto com especialização em Segurança do Trabalho, cujos dados devem ser emitidos 

separadamente do PPRA e do PCMSO, bem como a data em que deve ser revisto o LTCAT; 

4.10. Com as informações levantadas, a Contratada deverá apresentar uma espécie de apostila 

com todas as explicações e informações importantes do laudo, apresentando um quadro geral dos 

riscos identificados, resultados das avaliações e enquadramento legal quanto à insalubridade, 

contendo: 

a) Informação da função/cargo; 

b) O setor em que executa as atividades, informando a secretaria e a lotação; 

c) Os riscos identificados, físico ou químico; 

d) O tipo de exposição (se habitual e permanente, habitual intermitente ou ainda senão há 

exposição); 

e) Se existem atividades insalubres e qual o agente de risco, e o grau em que estão expostos; 

f) Neste quadro, urge informar, também, se quando o agente público utiliza EPIs e EPCs 

adequados para a proteção, devidamente recomendados, diminuem ou até eliminam a exposição 

ao agente nocivo, e se diminuem qual o grau em que ele continua exposto. E se há a supressão do 

risco, na planilha deve constar se o uso desses equipamentos elimina o pagamento do adicional de 

insalubridade, nos termos do § 2° do Art. 68 da LC nº 03/2007 e do item 15.4 da NR n° 15 do 

MTE; 

g) É necessário, também, emitir a Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) para o LTCAT, 

devidamente assinado pelo profissional responsável. 

4.11. Diante do estudo verificado no LTCAT, a Contratada deverá apresentar uma tabela para as 

condições de periculosidade, nos mesmos moldes da feita para a insalubridade, informando a 

função/cargo, o setor, os riscos identificados, o tipo de exposição, informando se a atividade é 

perigosa, e se com o uso de EPIs e EPCs eliminam os riscos, informando também, o grau de 

exposição desse risco. 

 

5 - LAUDO TÉCNICO DE CONDIÇÕES AMBIENTAIS DO TRABALHO - LTCAT: 
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5.1. Objetivo da avaliação será pautado na expressão da extensão dos trabalhos executados, 

necessariamente, abrangendo a caracterização das ocorrências de trabalhos em condições 

insalubres ou perigosas, em conformidade com as NR’s 15 e 16 da Portaria do Ministério do 

Trabalho e Emprego - MTE n° 3.214/1978 e do Decreto nº 93.214/1986, abrangendo análise dos 

riscos físicos, químicos, biológicos ou associação de agentes prejudiciais à saúde ou à integridade 

física considerados para fins de concessão da aposentadoria especial bem como as legislações 

vigentes quando da celebração da prestação dos serviços. O LTCAT retrata a realidade dos 

agentes agressivos no trabalho, qualificando os agentes agressivos, determinando a insalubridade 

ou a periculosidade e indicando se dá direito à aposentadoria especial, em casos específicos. 

5.2. O LTCAT deverá ser expedido pela Contratada contendo a descrição dos métodos, técnicas, 

aparelhagens e equipamentos utilizados; conclusão do Médico do Trabalho ou do Arquiteto ou 

Engenheiro com especialização em Engenharia de Segurança do Trabalho responsável pela 

elaboração do laudo técnico com informação clara e objetiva a respeito dos agentes nocivos, 

referentes à potencialidade de causar prejuízo à saúde ou à integridade física do trabalhador; data 

e local da inspeção técnica da qual resultou o laudo técnico. 

5.3. Após a assinatura do contrato, o licitante vencedor do certame terá o prazo de 30 (trinta) dias 

para a elaboração e entrega do LTCAT, podendo ser prorrogado esse prazo, mediante 

requerimento fundamentado, a ser apreciado pela Secretaria Municipal de Administração, 

Planejamento e Desenvolvimento. 

5.4. As ações do LTCAT contemplam os seguintes serviços: 

a) Descrição e análise detalhada de cada atividade exercida, do ambiente de trabalho e das 

máquinas e equipamentos utilizados pelos agentes públicos no exercício de sua função; 

b) Identificação do setor, da função e da atividade; 

c) Identificação de agente nocivo capaz de causar dano à saúde e integridade física, arrolado na 

Legislação Previdenciária; 

d) Identificação dos respectivos riscos ocupacionais e seus agentes nocivos, expressando a 

extensão dos trabalhos executados, abrangendo a caracterização das ocorrências de trabalhos em 

condições insalubres ou perigosas, nos termos das NRs 15 e 16, da Portaria MTE 3.214/1978 e 

Decreto n° 93.421/1986 e IN INSS 77/2015; 

e) Medições dos agentes nocivos identificados, com equipamentos adequados e devidamente 

calibrados, bem como análises laboratoriais; 

f) Análise qualitativa e quantitativa dos agentes de riscos (químicos, físicos, biológicos, ou 

associação de agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física), necessariamente descrevendo a 

metodologia de ação e critérios técnicos adotados, identificados nos ambientes de trabalho, 

contendo a instrumentação utilizada; 

g) A fase de avaliação quantitativa compreende a medição do risco, refere-se ao tempo em que o 

agente público fica exposto que somados, configuram uma situação intermitente ou contínua; 

h) Medida de proteção individual e coletiva existentes, contendo identificação dos Equipamentos 

de Proteção Individual – EPIs utilizados mediante avaliação do nível de eficácia de proteção, 

indicando, inclusive se o EPI e o EPC são eficazes na proteção aos agentes de risco detectados, 

informando também sua necessidade e sua eficácia; 

i) Qualificação da Insalubridade e/ou Periculosidade (se houver), respectivo percentual de 

pagamento e enquadramento com relação à aposentadoria especial, descrevendo os efeitos da 

exposição aos agentes de risco e a fundamentação legal; 
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j) Localização das possíveis fontes geradoras; 

k) Via e periodicidade de exposição ao agente nocivo; 

l) Descrição das medidas de controle existentes; 

m) Conclusão do LTCAT com assinatura e identificação do Médico do Trabalho ou Engenheiro 

ou Arquiteto com especialização em Segurança do Trabalho, cujos dados devem ser emitidos 

separadamente do PPRA e do PCMSO; 

n) Data em que deve ser revisto o LTCAT. 

5.5. Segundo a Portaria n° 3.311/1989, a concessão do adicional não possui respaldo legal quando 

as atividades são desenvolvidas de forma eventual, resguardando os limites de tolerância 

estipulados para o risco grave e iminente. 

5.6. Com as informações levantadas, a Contratada deverá apresentar uma espécie de apostila com 

todas as explicações e informações importantes do laudo, apresentando um quadro geral dos 

riscos identificados, resultados das avaliações e enquadramento legal quanto à insalubridade, 

contendo: 

a) Informação da função/cargo; 

b) O setor em que executa as atividades, informando a secretaria e a lotação; 

c) Os riscos identificados, físico ou químico; 

d) O tipo de exposição (se habitual e permanente, habitual intermitente ou ainda senão há 

exposição); 

e) Se existem atividades insalubres e qual o agente de risco, e o grau em que estão expostos; 

f) Neste quadro, urge informar, também, se quando o agente público utiliza EPIs e EPCs 

adequados para a proteção, devidamente recomendados, diminuem ou até eliminam a exposição 

ao agente nocivo, e se diminuem qual o grau em que ele continua exposto. E se há a supressão do 

risco, na planilha deve constar se o uso desses equipamentos elimina o pagamento do adicional de 

insalubridade, nos termos do § 2° do Art. 68 da LC nº 03/2007 e do ite m 15.4 da NR n° 15 do 

MTE. 

5.6. Diante do estudo verificado no LTCAT, a Contratada deverá apresentar uma tabela para as 

condições de periculosidade, nos mesmos moldes da feita para a insalubridade, informando a 

função/cargo, o setor, os riscos identificados, o tipo de exposição, informando se a atividade é 

perigosa, e se com o uso de EPIs e EPCs eliminam os riscos, informando também, o grau de 

exposição desse risco. 

5.7. É necessário, também, emitir a Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) para o 

LTCAT, devidamente assinado pelo profissional responsável. 

 

6. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

6.1 Informamos que o custeio do dispendo em cumento realiza-se-á por meio de recursos 

consignados no orçamento geral do municipio, especificadamente de recursos proprio 

provenientes de fontes ordinárias. 

 

7.  DO RECEBIMENTO 

I. Observado o disposto nos artigos 73 a 76 da Lei 8.666/93, o recebimento do objeto desta 

contratação será realizado da seguinte forma: 

a) Provisoriamente, assim que efetuada a prestação do serviço, para efeito de posterior verificação 
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da conformidade com as especificações e exigências; 

b) Definitivamente, após verificação da qualidade e quantidade da execução e consequente 

aceitação. 

II. No caso de consideradas insatisfatórias as condições do objeto recebido provisoriamente ou 

apresentarem defeitos ou violações, será lavrado Termo de Recusa, no qual se consignarão as 

desconformidades, devendo o serviço ser substituído, quando for possível. 

III. Após a notificação à contratada, o prazo decorrido até então será desconsiderado, iniciando-se 

nova contagem tão logo sanada a situação. 

IV. O prestador de serviço terá prazo de 24 (vinte e quatro) horas para providenciar a correção dos 

serviços prestados, a partir da comunicação oficial feita pelo gestor do contrato, sem qualquer custo 

adicional para o Município de Caiçara do Rio do Vento/RN 

V. Caso a correção não ocorra no prazo determinado, estará a contratada incorrendo em atraso na 

prestação dos serviços e sujeita à aplicação das sanções previstas no Termo de Referência e no Instrumento 

Contratual. 

VI. O recebimento provisório e definitivo do objeto não exclui a responsabilidade civil a ele 

relativa, nem a ético-profissional, pela sua perfeita execução e dar-se-á se satisfeitas às seguintes 

condições: 

a) Executar no prazo, local e horários previstos neste Termo de Referência ou seguindo os prazos judiciais, 

quando for o caso; 

b) Quantidades em conformidade com o estabelecido na Ordem de Serviço; 

c) Entregar no prazo, local e horários previstos neste Termo de Referência. 

VII. O recebimento definitivo dar-se-á: 

a)  Após verificação física que constate a integridade dos serviços; 

b) Após verificação da conformidade com as quantidades e especificações constantes no Termo 

de Referência. 

c) O recebimento definitivo não deverá exceder o prazo de 15 (quinze) dias, a contar do 

recebimento provisório. 

VIII. Satisfeitas as exigências e condições previstas, lavrar-se-á Termo de Recebimento 

Definitivo, assinado por Comissão ou Servidor designado. 

 

8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

I. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste termo, seus anexos e sua 

proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto e, ainda: 

II. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o 

objeto com avarias ou defeitos. 

III. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas em caso de ser o 

procedimento uma licitação. 

IV. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

V. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 

comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer 

outras que incidam ou venham a incidir na execução do fornecimento, e/ou ata de registro de 

preços, e/ou de contrato. 

VI. Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais causados 

pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes, dolosa ou 

culposamente, a esta Municipalidade a terceiros; 
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VII. Vedar a utilização de empregado que seja familiar de agente público ocupante de cargo em 

comissão ou função de confiança no órgão contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 

7.203, de 2010, que dispõe sobre a vedação do nepotismo no âmbito da administração pública; 

VIII. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do 

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

IX. Os serviços prestados deverão obedecer a critérios conforme preconizados pelos órgãos 

reguladores; 

X. Entregar de forma sistemática e periódica, pelo preço contratado os serviços objeto deste termo 

de referência, segundo as necessidades e requisições da Secretaria Requisitante. 

XI. Prestar o serviço especificado na Requisição de serviço, de acordo com as necessidades e o 

interesse da Secretaria Requisitante, obedecendo rigorosamente os prazos e as condições 

estabelecidas neste termo. 

XII. Responsabilizar-se integralmente pela execução, nos termos da legislação vigente e 

exigências editalícias, observadas as especificações, normas e outros detalhamentos, quando for o 

caso ou no que for aplicável, fazer cumprir, por parte de seus empregados e prepostos, as normas 

da Secretaria Requisitante. 

XIII. Atender, de imediato, as solicitações relativas à correção dos serviços no prazo determinado que 

não atenda ao especificado. 

XIV. Entregar o serviço no prazo estabelecido, informando em tempo hábil qualquer motivo 

impeditivo ou que impossibilite assumir o estabelecido. 

XV. Assumir inteira responsabilidade quanto à garantia e qualidade do serviço, reservando à 

Secretaria Requisitante o direito de recusá-lo caso não satisfaça aos padrões especificados. 

XVI. Comunicar imediatamente à Secretaria Requisitante, quando for o caso, qualquer 

anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as providências 

de regularização necessárias. 

XVII. Responder objetivamente por quaisquer danos pessoais ou materiais decorrentes da 

prestação do serviço, seja por vício de ação ou omissão de seus empregados. 

XVIII. Assumir inteira responsabilidade quanto à qualidade do serviço prestado. 

XIX. Responder direta e exclusivamente pela execução do contrato de prestação de serviço, não 

podendo, em nenhuma hipótese, transferir a responsabilidade pela execução do serviço a terceiros, 

sem o expresso consentimento da Secretaria Requisitante. 

XX. Efetuar a readequação do serviço considerado impróprio no prazo máximo de 02 (dois) dias, contado 

do recebimento da notificação ou aviso. 

XXI. Responder por quaisquer danos ou prejuízos que venha, direta ou indiretamente, por sua 

culpa ou dolo, a causar à Secretaria Requisitante ou a terceiros, durante a execução do contrato de 

serviço, inclusive por atos praticados por seus funcionários, ficando, assim, afastada qualquer 

responsabilidade da Secretaria Requisitante, podendo este, para o fim de garantir eventuais 

ressarcimentos, adotar as seguintes providências: 

a) Dedução de créditos da fornecedora vencedora;  

b) Medida judicial apropriada, a critério da Secretaria Requisitante. 

XXII. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 
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13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

 

9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

I. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

II. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do termo de referência e da proposta, para fins 

de aceitação e recebimento definitivo; 

III. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas 

no objeto executado, para que seja readequado, reparado ou corrigido; 

IV. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado; 

V. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente a prestação do serviço do objeto, no 

prazo e forma estabelecidos no Termo de referência, proposta, edital e seus anexos; 

VI. Convocar a empresa vencedora para assinar a Ata de Registro de Preço/Contrato e/ou a 

retirada ou envio da AUTORIZAÇÃO DE SERVIÇO nas condições previstas neste instrumento. 

VII. Proceder à aprovação ou desaprovação da adesão da Ata de Registro de Preço para as 

empresas signatárias, se for o caso. 

VIII. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 

prepostos ou subordinados. 

IX. Fiscalizar os serviços prestados de acordo com as especificações. 

X. Notificar a contratada de qualquer irregularidade encontrada na execução do serviço. 

10.1. A Prefeitura Municipal de Caiçara do Rio do Vento ficará responsável pelo gerenciamento 

das execuções dos serviços, e será ela a emitir as solicitações e realizar controle dos serviços 

realizados, onde, o ordenador de despesas, para fins de acompanhamento, aferição, expedição de 

diligências, atesto e liquidação do objeto contratado, designará, mediante portaria, o servidor que 

atuará como gestor do contrato. 

10.2. Além da fiscalização pela contratada, a Prefeitura Municipal de Caiçara do Rio do Vento 

reserva-se o direito de igualmente fiscalizar a prestação dos serviços. 

 

11.  DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E PROFISSIONAL 

11.1. Em atendimento à NR4, que trata dos Serviços Especializados em Engenharia de Segurança 

e em Medicina do Trabalho, faz-se necessário comprovar que há em seu quadro de prestadores de 

serviço, profissionais que satisfaçam os seguintes requisitos obrigatórios: 

a) Engenheiro de Segurança do Trabalho: Engenheiro ou Arquiteto portador de certificado de 

conclusão de curso de especialização em Engenharia de Segurança do Trabalho, em nível de pós-

graduação, com registro no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA; 

b) Médico do Trabalho: médico portador de certificado de conclusão de curso de especialização 

em Medicina do Trabalho, em nível de pós-graduação, ou portador de certificado de residência 

médica em área de concentração em saúde do trabalhador ou denominação equivalente, 
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reconhecida pela Comissão Nacional de Residência Médica, do Ministério da Educação, ambos 

ministrados por universidade ou faculdade que mantenha curso de graduação em Medicina, com 

registro no Conselho Regional de Medicina - CRM. 

 

12.  DA GESTÃO E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

12.1. Nos termos do artigo 67 da Lei Federal nº 8.666/93, a responsabilidade pela gestão desta 

contratação ficará a cargo da Secretaria/Coordenadoria de deste municipal, através do servidor 

designado, que também será responsável pelo recebimento e atesto do documento de cobrança. 

12.2. A gestão e fiscalização deste Contrato serão realizadas por servidores indicados e 

designados por ato do Prefeito (a) Municipal. 

12.3. A omissão, total ou parcial, da fiscalização não eximirá o fornecedor da integral 

responsabilidade pelos encargos ou serviços que são de sua competência. 

12.4. Ao tomarem conhecimento de qualquer irregularidade ou inadimplência por parte da 

contratada, os titulares da fiscalização deverão, de imediato, comunicar por escrito ao órgão de 

administração do contratante, que tomará as providências para que se apliquem as sanções 

previstas na lei, no Termo de Referência e na Minuta de Contrato, sob pena de responsabilidade 

solidária pelos danos causados por sua omissão. 

 

13. DA SUBCONTRATAÇÃO 

13.1. A subcontratação não será permitida.  

 

14. DO PAGAMENTO 

14.1. O pagamento será efetuado nos termos disciplinados na resolução 32/2016 do Tribunal de 

Contas do Estado – TCE/RN, após a apresentação da Nota Fiscal, devidamente rubricada pelo 

responsável pelo recebimento e liquidada, por intermédio da Prefeitura Municipal; 

14.2. As despesas da presente contratação correrão à conta dos recursos consignados em dotação 

orçamentária própria, prevista no Orçamento da do Município de Caiçara do Rio do Vento/RN. 

Ressaltando-se que, à época da efetivação das contratações que poderão advir deste processo 

licitatório, os recursos orçamentários correspondentes correrão à custa de cada Unidade Gestora 

solicitante; 

14.3. A nota fiscal/fatura emitida pelo prestador de serviço deverá conter, em local de fácil 

visualização, a indicação do número do processo administrativo e do contrato, a fim de se 

identificar a origem da despesa, e posterior liberação do documento fiscal para pagamento 

atestada por pessoa autorizada, juntamente com as certidões de: 

• Certificado de Regularidade (CRF) perante o FGTS emitido pela Caixa Econômica Federal; 

• Certidão Conjunta de Tributos Federais e Dívida Ativa da União emitida pela Secretaria da 

Receita Federal; 

• Certidão Conjunta de Tributos Estaduais e Dívida Ativa, emitida pela Secretaria da Fazenda 

Estadual onde a pessoa jurídica for sediada; 

• Certidão Negativa quanto aos Tributos Municipais da sede do licitante, ou outra equivalente, na 

forma da lei;  

• Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) fornecida pela Justiça do Trabalho; 

14.4. O pagamento será efetuado de acordo com o Decreto Municipal n.º 005, em 03 de janeiro de 
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2018, Resolução n.º 032/2016 – TCE/RN, subsidiada pelo art. 5º da Lei 8.666/93, obedecendo a 

ordem cronológica dos credores cujas despesas já foram liquidadas;  

14.5. A liquidação da despesa ocorre no prazo de até 10 (dez) dias a contar do protocolamento por 

parte do credor da solicitação de cobrança; 

14.6. No âmbito de cada unidade gestora, o pagamento das despesas orçamentárias será efetuado 

após expedição da ordem de pagamento a que se refere o art. 64 da Lei nº 4.320, de 17 de março 

de 1964, respeitados a ordem cronológica das exigibilidades, classificada por fonte diferenciada 

de recursos, e os prazos: 

14.6.1 – De até 5 (cinco) dias úteis, contados da apresentação da nota fiscal, fatura ou 

documento equivalente, conforme determina o § 3º do art. 5º da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 

1993, com relação às obrigações de baixo valor, que são as obrigações cujos valores não 

ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 24;  

14.6.2 – De no máximo 30 (trinta) dias, contados a partir da data do atesto, no que diz 

respeito aos demais casos, como prevê a alínea “a” do inciso XIV do art. 40 da Lei nº 8.666, de 21 

de junho de 1993. 

14.7. Constatada qualquer pendência em relação ao documento fiscal, as certidões negativas, ao 

fornecimento do objeto ou de parcela deste, interromper-se-ão os prazos oponíveis à unidade 

gestora exclusivamente quanto ao credor correlato à pendência, sem prejuízo ao prosseguimento 

das liquidações e pagamentos aos demais credores posicionados em ordem cronológica das 

exigibilidades. 

 

15.  DA AVALIAÇÃO DO CUSTO 

15.1. Os valores para basear o custeio dos quantitativos expressos neste Termo de Referência 

serão verificados em pesquisa ou cotação de preços no mercado local e/ou regional, seguindo 

metodologia e exigências dos art. 31, §3º[1] e art. 66, §1º[2], ambos da Lei nº 13.303/2016. 

Reforçando que a coleta de preços não vincula a administração pública e as fornecedoras de 

preços, sendo uma mera estimativa de investimento, gasto e utilização, podendo ocorrer ou não, 

ao final do contrato, consumo inferior ao previsto.  

 

16. MEDIDAS ACAUTELADORAS  

16.1. Consoante o artigo 45 da Lei nº 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá, sem a 

prévia manifestação do interessado, motivadamente, adotar providências acauteladoras, inclusive 

retendo o pagamento, em caso de risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de 

difícil ou impossível reparação. 

  

17.  DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

17.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, 

desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos 

na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja 

prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à 

continuidade do contrato. 

 

18. PENALIDADES E SANÇÕES ADMINSITRATIVAS 

I. Serão aplicadas à CONTRATADA, garantidos o contraditório e a ampla defesa, as penalidades 
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conforme a seguir: 

a) Multa por Descumprimento de Prazos e Obrigações; 

b) Na hipótese de a CONTRATADA não entregar o objeto contratado no prazo estabelecido no 

Termo de Referência, caracterizar-se-á atraso, e será aplicada multa de 1,0% (um por cento) por 

dia, até o máximo de 15% (quinze por cento) sobre o valor do contrato;  

c) A CONTRATANTE, a partir do 10º (décimo) dia de atraso, poderá recusar o objeto contratado, 

mediante inexecução total do contrato; ocasião na qual será cobrada a multa relativa à recusa e 

não mais a multa diária por atraso, ante a inacumulabilidade da cobrança sobre o mesmo objeto; 

d) Em caso de recusa total do objeto contratado aplicar-se-á multa de 20% (vinte por cento) sobre 

o valor da contratação. 

e) Entende-se configurada a recusa, além do descumprimento do prazo estabelecido no subitem 

4.2 deste Termo de Referência, as hipóteses em que a contratada não apresentar situação regular 

conforme exigências contidas no Edital, neste Termo de Referência e no Contrato. 

f) A multa aplicada em razão de atraso injustificado não impede que a Administração rescinda a 

contratação e aplique outras sanções previstas em lei. 

II. Multa por Rescisão 

a) Nas hipóteses de rescisão unilateral, deve ser aplicada multa de 20% (vinte por cento) sobre o 

valor da contratação. 

b) Não deve haver cumulação entre a multa prevista neste artigo e a multa específica prevista para 

outra inexecução que enseje em rescisão. Nessa hipótese, deve ser aplicada a multa de maior 

valor. 

c) As multas descritas serão descontadas de pagamentos a serem efetuados ou da garantia, quando 

houver, ou ainda cobradas administrativamente e, na impossibilidade, judicialmente. 

d) O Município Caiçara do Rio do Vento/RN poderá suspender os pagamentos devidos até a 

conclusão dos processos de aplicação das penalidades. 

e) Além das penalidades citadas, à contratada ficará sujeita ainda ao cancelamento de sua 

inscrição no Cadastro de Fornecedores do contratante, bem como será descredenciada do SICAF 

e, no que couberem, às demais penalidades referidas no Capítulo IV da lei 8.666/1993. 

f) As penalidades aplicadas à contratada serão registradas no SICAF e sistema próprio do 

município. 

g) A   contratada   não   incorrerá   em   multa   durante as prorrogações compensatórias 

expressamente concedidas pelo contratante, em virtude de caso fortuito, força maior ou de 

impedimento ocasionado pela Administração. 

 

III. Sanções Administrativas 

a) Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº. 10.520, de 

2002, a Contratada que:  

1- Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 

contratação; 

2- Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

3- Fraudar na execução do contrato; 
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4- Comportar-se de modo inidôneo; 

5- Cometer fraude fiscal; 

6- Não mantiver a proposta. 

 b) Comete ainda infração administrativa, a Contratada que: 

1 - Fizer declaração falsa  

c) A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará 

sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

1 - Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 

significativos para a Contratante; 

2 - Multa moratória de até 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 

da parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 

3 - Multa compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no 

caso de inexecução total do objeto; 

4 - Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do 

subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

5 - Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o Município Caiçara do Rio do 

Vento/RN, pelo prazo de até dois anos; 

6 - Impedimento de licitar e contratar com a União, Estados e Municípios; com o 

consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos; 

7 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que 

a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados. 

d) Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, a 

Contratada que: 

1 - Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos;  

2 - Tenha praticado atos ilícitos visando frustrar os objetivos da licitação; 

3 - Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de 

atos ilícitos praticados. 

e) Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pelo 

Município Caiçara do Rio do Vento, a licitante vencedora ficará isenta das penalidades cabíveis. 

f) As penalidades de impedimento de licitar e contratar com o Município Caiçara do Rio do Vento 

ou a Administração Pública poderão ser aplicadas à contratada juntamente com a de multa, 

descontando-a dos pagamentos a serem efetuados, quando possível. 

g) Havendo ações comissivas ou omissivas por parte da contratada que, embora não estejam 

previstas neste Termo de Referência, mas que firam os princípios gerais da Administração Pública 

e ensejem possibilidade de punição por parte do Município de Caiçara do Rio do Vento, estas 

serão levadas ao conhecimento da autoridade superior responsável com a finalidade de se tomar 

as devidas providências. 

h) A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
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assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto 

na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

i) A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade. 

j) As penalidades serão obrigatoriamente registradas no cadastro de fornecedores e prestadores de 

serviço do município. 

k) Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) 

dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

l) Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do 

licitante, o município poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do 

Código Civil. 

m) A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade. 

n) Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à 

administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 

apuração da responsabilidade  da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 

despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 

preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR. 

o) A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 

lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de 

agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

p) O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 

específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal 

resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente 

público. 

q) Serão publicadas na Imprensa Oficial do MUNICÍPIO CAIÇARA DO RIO DO VENTO/RN as 

sanções administrativas previstas neste edital, inclusive a reabilitação perante a Administração 

Pública.  

 

19.  DA VIGÊNCIA DO FORNECIMENTO OU CONTRATO 

19.1. O início da prestação dos serviços será em no máximo 48 (quarenta e oito) horas após a 

emissão da ordem de serviço, assinatura do contrato ou instrumento equivalente.  

19.2. O prazo de vigência dos serviços será até 31 de dezembro de 2022, a partir da data da sua 

assinatura, com sua eficácia a contar da publicação em veículo oficial, podendo ser prorrogado, se 

for pactuado mediante contrato, nos moldes do artigo 57, II, da Lei Federal 8.666/93. 

19.3. O contrato poderá ser alterado, mediante termo de aditamento, conforme artigo 65 da Lei 

Federal Nº 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

19.4. A Contratante consultará o SICAF, o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

– CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis), e o 

Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 
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Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php), em 

nome da empresa contratada e de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 

1992. 

19.5. A Contratada deve manter em compatibilidade as obrigações assumidas, em especial suas 

condições de habilitação em se tratando de contratação via procedimento licitatório.  

  

20.  DA SOLICITAÇÃO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

20.1. O objeto deste termo deverá ser executado de acordo com a necessidade de uso das 

Secretarias Municipais. 

20.2. A solicitação de prestação de serviço será enviada para o fornecedor, através de um 

requerimento elaborado pela Secretaria solicitante, via e-mail e/ou ofício e/ou ordem de serviço 

via aplicativo celular ou equivalente, sendo contado o prazo a partir do envio. 

 

21. CLASSIFICAÇÃO DO OBJETO 

21.1. O objeto desta licitação adequa-se na categoria de bens e serviços comuns, que trata a Lei 

Federal nº 10.520/2002, por possuírem padrões e características gerais específicas usualmente 

encontradas no mercado.  

21.2. A contratação tange a imparcialidade entre os licitantes, selecionando a proposta mais 

vantajosa para a administração, garantindo a boa qualidade dos produtos a custo mais reduzidos, 

contribuindo para a diminuição dos gastos, a qual recomenda-se ser realizada mediante a adoção 

do Registro de Preços. 

 

22. DA RESCISÃO CONTRATUAL 

22.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, sem prejuízos das 

penalidades e multas previstas na Lei nº 8.666/93 e na nota de empenho, elemento substitutivo do 

instrumento contratual, devendo a parte faltosa arcar com todo o ônus, inclusive os judiciais 

decorrentes da infração; 

22.2. O presente termo poderá ser rescindido de acordo com as alíneas abaixo, sendo registrado 

nos autos do processo assegurando o contraditório e a ampla defesa, obedecendo especialmente ao 

disposto nos artigos 78, 79 e 80 da Lei Federal de Licitações: 

22.3. Unilateralmente, por ato escrito da Administração, nos casos abaixo enumerados: 

22.3.1. - O não cumprimento das Cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos; 

22.3.2. - A inexecução parcial ou total das cláusulas contratuais, ou apresentar a execução 

de forma irregular à apresentada na proposta; 

22.3.3. - A lentidão no cumprimento do contrato; 

22.3.4. - Atraso injustificado no início dos serviços; 

22.3.5. - A paralisação dos serviços, sem justa causa e prévia comunicação à 

Administração; 

22.3.6. - A subcontratação total ou parcial do objeto contratual, associação da 

CONTRATADA com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão 

ou incorporação, não admitidas no edital ou no contrato; 

22.3.7. - O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para 

acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como a de seus superiores; 

22.3.8. - A declaração de falência, insolvência, falecimento do representante da 

CONTRATADA ou modificação no quando de sócios da empresa que resulte o impedimento do 

fornecimento; 

22.3.9. - Razões de interesse público e de alta relevância determinada pela autoridade 

máxima da esfera administrativa; 
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22.3.10. - A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, 

impeditiva da execução do contrato; 

22.3.11. - Amigavelmente, por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para a 

Administração; 

22.3.12. - Judicialmente, nos termos da legislação; 

22.3.13. - Quando houver supressão superior a 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

global do contrato; 

22.3.14. - Quando ocorrer atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela 

Administração; 

22.3.15. - Quando houver suspensão da execução do contrato por prazo superior a 120 

(cento e vinte) dias, salvo nos casos especificados no inciso XIV do art. 78 da Lei nº 8.666/93. 

 

23. DOS VALORES A SEREM CONTRATADOS 

23.1- Os licitantes, sob risco de responderem por superfaturamento em solidariedade com os 

agentes públicos, têm a obrigação de oferecer preços que reflitam os paradigmas de mercado, 

ainda que os valores fixados pela administração no orçamento-base do certame se situem além 

daquele patamar (TCU - Acórdão 1959/2017 Plenário). 

23.2 - As empresas que oferecerem proposta com valores acima dos praticados no mercado, 

tirando proveito de orçamento superestimados elaborados pelos órgãos públicos contratantes, 

contribuem para o superfaturamento dos fornecimentos, sujeitando-se à responsabilização 

solidária pelo dano evidenciado (TCU - Acórdão 1427/2021 Plenário). 

 

24. ORÇAMENTO SIGILOSO 

24.1. Conforme o art.15 do decreto 10.024/2019, que regulamenta o Pregão na modalidade 

Eletrônica. Para fins do disposto do caput, o valor estimado ou o valor máximo Eletrônica.  

24.2. Para fins do disposto do caput, o valor estimado ou o valor máximo aceitável para a 

contratação será tornado público apenas e imediatamente após o encerramento do envio de lances. 

Declaramos, portanto, que o orçamento é sigiloso nesse procedimento licitatório. 

 

25. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

25.1. A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos estabelecidos no 

contrato, não transfere a responsabilidade por seu pagamento à CONTRATANTE, nem onera o 

objeto do contrato, razão pela qual a CONTRATADA renuncia expressamente a qualquer vínculo 

de solidariedade, ativa ou passiva, com a CONTRATANTE, em que esta não tenha dado causa.  

25.2. Em virtude de termos um grande número de prédios, conforme relação anexa, as 

interessadas deverão obrigatoriamente realizar visita técnica nos locais descritos para poderem ter 

o pleno conhecimento dos locais do fornecimento, observar o espaço interno e externo, como 

estão as estruturas dos locais e mensurar de maneira responsável seus custos e ainda, emitir de 

maneira mais segura os mapas esquemático de posicionamento de iscas e de produtos, ao qual 

serão realizados os detalhamentos de distribuição de equipamentos e iscas para combate a vetores, 

aos quais o mapa será obrigatório a todos os interessados; 

25.3. Além das especificações mencionadas, deverão ser observadas as prescrições a seguir, todas 

condicionantes da aceitação da proposta e do recebimento do serviço licitado: 

1 - Prazo de validade da proposta não deverá ser inferior a 60 (sessenta) dias a contar da 

data de abertura das propostas de preço; 
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ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAIÇARA DO RIO DO VENTO 

RUA SÃO SEBASTIÃO, 36, CENTRO – CEP: 59.540-000 
CNPJ: 08.351.819/0001-05 

  
2 - A diferença entre o prazo de entrega e a validade deverá ser de no mínimo de 12 (doze) 

meses; 

3 - Nos preços cotados deverão estar inclusos os custos que o compõem, tais como as 

despesas com impostos, taxas, seguros e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 

prestação dos serviços cotados, bem como encargos sociais,  leis sociais e tributos. 

4 - As notas fiscais não poderão ter rasuras e deverão descrever corretamente o item, e 

número do empenho, o número do processo de compras, dados bancários para depósito. As notas 

fiscais serão liberadas para pagamento somente quando acompanhadas do relatório de 

recebimento, devidamente carimbado e assinado pelo funcionário responsável. 

25.4. Foro competente para dirimir quaisquer questões será o de Lajes/RN. 

 

26.  RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA 

A elaboração do presente termo foi conjunta entre todas as Secretarias Municipais e consolidado 

pela Secretaria Municipal de Saúde com a Assessoria Técnica do Município. 

 

 

 

Caiçara do Rio do Vento, 18 de julho de 2022. 
 

 

 

 

Ionara Celeste Leocádio de Araujo Nunes 

Secretária Municipal de Saúde 

Responsável pelo Termo de Referência 
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VALIDAÇÃO

ASSINATURAS

Código de verificação: 1718-978a433d-2b16-44a5-bdd9-

8ad810f56dbe

Este documento foi assinado pelas seguintes pessoas nas datas indicadas (Brasilia

timezone)

IONARA CELESTE LEOCÁDIO DE ARAÚJO NUNES (CPF: 028.***.***-02),

PREFEITURA DE CAIÇARA DO RIO DO VENTO

Para verificar as assinaturas, acesse   em

https://pmcaicaradoriodovento.sistemadesolicitacao.com.br e informar o código

acima ou acessar o link abaixo:

https://storage.googleapis.com/sipe-assinamais/documentosassinados/1718_978a433d-2b16-44a5-bdd9-

8ad810f56dbe_assinado.pdf


